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O Brasil busca sua esperança 
PAULO R. HADDAD 

Um fenômeno relativamente re-
cente em nossa história é a marcan-
te falta de esperança dos brasileiros 
com relação ao futuro do País. Um 
sentimento de desalento e de des-
confiança invade os corações e as 
mentes de nosso povo e muitos co-
meçam a indagar sobre a nossa via-
bilidade num cenário mundial em 
que muitas nações se reorganizam 
politicamente para viver em am-
biente solidamente democrático e 
reestruturam suas economias para 
se tornarem cada vez mais competi-
tivas, mais inovadoras e mais pro-
gressistas. 

Os sucessivos anos de recessão 
econômica estão nos levando a um 
profundo atraso tecnológico e 
aglomerando centenas de milhares 
de desempregados nos nossos prin-
cipais centros metropolitanos, aos 
quais se adicionam mais de um mi-
lhão e meio de brasileiros que en-
tram no mercado de trabalho du-
rante cada ano. O fracasso das di-
versas experiências ortodoxas e he-
terodoxas no combate à inflação 
tem afastado a esperança de que 
poderemos viver em estabilidade 
econômica e nos induz a pensar 
que a cultura inflacionária seja ina-
tingível pelos instrumentos de com-
bate dos economistas. Num am-
biente de incertezas e de inseguran-
ça, cada um vai desenvolvendo al-
guma estratégia de sobrevivência 
individual ou familiar para prote-
ger seus níveis de emprego, de ren-
da e de patrimônio. 

Quais são as origens deste clima 
de falta de esperança, de descon-
fiança e de quebra de compromisso 
dos grupos sociais com o sentimen-
to de progresso nos destinos do 
Brasil? Há, além do atraso econô-
mico que nos acompanha desde os 
anos 80, dois fatores que estão pe-
sando decididamente para formar 
este clima psicossocial de desalento 
e de descrença, particularmente pa-
ra as camadas mais pobres de nossa 
população. 

Em primeiro lugar, há uma crise 
de confiança em torno da moeda 
nacional. A moeda é a , principal 
instituição de uma economia de 
mercado moderna. Para exercer 
suas funções, precisa dispor de ca-
pacidade para atuar como elemen-
to privilegiado de elo entre o pre-
sente e o futuro, e para servir de ei-
xo de apoio no cálculo econômico, 
envolvendo as expectativas e as es-
colhas individuais. Para fazer esta 
articulação no tempo, a moeda tem 
que dispor dos atributos da conti-
nuidade e da estabilidade. 

Em regime de inflação crônica 
como o nosso, ós rildVirnéritoS -  fie= - 
qüentes de aceleração inflacionária 
produzem uma desorganização 
profunda de todas as referências 
dos valores econômicos, tanto na 
esfera pública quanto na esfera pri-
vada. Produtores e consumidores 
passam a viver relações interpes-
soais e intergrupais extremamente 
tensas, porque perdem a noção de 
preços relativos e da equivalência 
de valores. 

As taxas elevadas de inflação 
contribuem, pois, para a generali-
zação da desconfiança entre os ci-
dadãos. Nesse sentido, num estado 
de inflação crônica, há uma perma-
nente crise de sociabilidade. 

Não é dificil perceber, pois, que 
uma das principais causas do espí-
rito de desconfiança que avassala-
ria o comportamento dos brasilei-
ros tem muito a ver com a crise in-
flacionária, que durante mais de 
uma década vem abalando as rela-
ções contratuais entre empregados 
e empregadores, entre produtores e 
consumidores. De um lado, porque 
se desmoraliza a arte de calcular os 
custos e os beneficios do trabalho 
que se realiza e, do outro, porque 
não se tem segurança, no ato da 
troca, dos limites entre um bom ne-
gócio e a extorsão. 

Se a inflação, em geral, tem a ca-
pacidade de gerar sentimentos de 
dúvidas e de desconfiança nos atos 
mais corriqueiros da vida econômi-
ca, transformando toda relação de 
troca de valores em atos suspeitos, 
no caso específico do Brasil, a infla-
ção crônica ou a superinflação 
também transformou a moeda em 
um mecanismo a aprofundar as 
discriminações sociais no País. 

Como se sabe, para proteger 
suas rendas e seus  patrimônios, os 
diferentes grupos sociais, ao longo 
dos últimos 20 anos, foram encon-
trando formas de  indexação de seus  

contratos e de suas aplicações fi-
nanceiras. A indexação, além de 
tentar manter o valor real nas rela-
ções das trocas sociais, consegue 
preservar, de alguma forma, a fun-
ção da moeda como elemento regu-
lador das incertezas no tempo. 

Entretanto, a generalização da 
indexação nos levou a ter no País 
duas moedas diferentes: o cruzeiro 
e o cruzeiro indexado. No clube do 
cruzeiro indexado, há mecanismos 
de proteção diária da moeda contra 
a erosão inflacionária e, mesmo 
que as taxas de inflação se estabili-
zem em patamares muito elevados, 
os serviços que os mercados finan-
ceiros oferecem aos membros deste 
clube são cada vez mais sofistica-
dos e capazes de praticamente eli-
minar a insegurança e as incertezas 
típicas de um quadro de violência 
inflacionária. A condição de entra-
da neste clube é a de dispor de exce-
dentes financeiros para aplicações 
em escala mínima compatível com 
os seus custos de transação e de ad-
ministração. Os membros deste clu-
be da moeda indexada — em geral 
os brasileiros de renda média-alta e 
de renda alta — não somente con-
seguem preservar a reserva de valor 
do seu dinheiro e estabilizar as ba-
ses de suas relações contratuais mas 
também, com certa feqüência, usu-
fruem de taxas de juros reais entre 
as mais elevadas de toda a História 
da Humanidade. De certa forma, a 
existência desta posição privilegia-
da explica a atitude de razoável to-
lerância politica das elites econômi-
cas nacionais com relação à persis-
tência de uma superinflação no 
País durante tantos e tantos anos. 

Fora do clube, ficam os demais 
brasileiros — uma maioria superior  

rem permanentemente sendo pas-
sados para trás pelo governo e pela 
sociedade? Como esperar que um 
trabalhador, após receber os seus 
salários, gastá-los em bens e servi-
ços básicos com preços inflaciona-
dos e contabilizar uma perda real 
no seu nível de bem-estar econômi-
co, não venha a romper gradativa-
mente seus elos de solidariedade 
com as principais instituições na-
cionais, como a moeda, que deixam 
de ser elementos geradores da or-
dem e redutores das incertezas para 
aprofundar a sua marginalização 
social? 

Se a moeda em regime de infla-
ção crônica atua como uma ala-
vanca a mais para promover a de-
sorganização social, esta desorgani-
zação tem sido tanto mais inquie-
tante quanto mais se degradam os 
níveis de pobreza no País. Houve 
momentos ainda recentes de nossa 
história em que a percepção do 
problema da pobreza se dava sob 
um prisma relativo. Chamávamos 
de pobres aqueles que, na camada 
inferior da distribuição de renda, ti-
nham um padrão de vida que não 
se comparava ao dos membros me-
lhor aquinhoados da nossa socie-
dade. A posição relativa das pes-
soas quanto aos recursos que deti-
nham ou quanto à sua capacidade 
de consumo determinava se deve-
riam ser consideradas como po-
bres. 

Após a Segunda Grande Guer-
ra, com o avanço dos processos da 
industrialização pesada, da urbani-
zação acelerada e da modernização 
excludente, foi crescendo o número 
de brasileiros que passaram a viver 
em situações criticas para a satisfa-
ção das necessidades básicas de nu- 

trição, habitação, educação e saú-
de. A percepção da pobreza passou 
a se dar sob o prisma absoluto; po-
bres vieram a ser aqueles que não 
conseguem padrões mínimos de sa-
tisfação de suas necessidades, defi-
nidos segundo valores universais 
adequados para o desenvolvimento 
do indivíduo enquanto pessoa hu-
mana e enquanto membro ativo de 
uma coletividade. Atualmente, 
mais de 30% dos brasileiros se en-
contram abaixo da linha da pobre-
za absoluta e, portanto, não dis-
põem de recursos para custear os 
valores monetários requeridos para 
a satisfação das necessidades que 
distinguem um animal de um ser 
humano. 

Mas, apesar da gravidade desta 
crise social, o quadro de pobreza 
continua a se degradar no País. A 
recesão econômica que nos acom-
panha desde 1985 vem provocando 
dois movimentos avassaladores no 
aprofundamento e na abrangência 
da pobreza entre os brasileiros. O 
primeiro movimento atinge o cres-
cente número daqueles que absolu-
tamente passam a viver num con-
texto da pobreza denominada asiá-
tica, na qual deixam de existir as 
próprias bases da renda e do patri-
mônio familiar, ainda que em ní-
veis ínfimos de pré-subsistência. 
Trata-se dos milhares de andarilhos  

dos grande centros metropolitanos 
e das áreas rurais deprimidas para 
os quais o espaço habitacional são 
as ruas e as estradas, e o conteúdo 
nutricional vem das esmolas ou das 
sobras de alimentos nos lixos. 

O segundo movimento do avan-
ço da pobreza no Brasil abrange os 
segmentos urbanos da classe mé-
dia, com o encurtamento das suas 
oportunidades no mercado de tra-
balho e com a crescente perda do 
seu poder aquisitivo pela erosão in-
flacionária; estes segmentos sociais 
vão se proletarizando, empurrados 
para as periferias das grande cida-
des por causa dos crescentes custos 
habitacionais e sem possibilidades 
de usufruir de seviços públicos de 
saúde e educação de boa qualidade 
por causa da decadência na capaci-
dade gestora do Estado. 

Como esperar, pois, que estes 
brasileiros que se encontram abai-
xo da linha da indigência, que per-
cebem que seus filhos tendem a ser 
tanto ou mais pobres que eles, que 
sentem os canais de mobilidade so-
cial entupidos pelos interesses de 
classe possam não configurar uma 
legião de desesperançados em rela-
ção ao País em que vivem? Como 
esperar que esta multidão de jovens 
e de crianças espalhadas pelas ruas 
possam ter a esperança de uma vi-
da mais digna, se a própria tragédia 
do seu cotidiano é interrompida, 
com freqüência, pela ação de exter-
minadores na calada da noite? 

Os efeitos conjugados dos anos 
perdidos para a retomada do nosso 
crescimento econômico, do caráter 
socialmente discriminatório do 
processo de inflação crônica e da 
degradação dos níveis de pobreza 
tendem a impregnar os brasileiros 
de um espírito pessimista em rela-
ção ao futuro do País. 

Entretanto, o Brasil, visto a par-
tir de uma perspectiva histórica e 
da análise comparativa de diferen-
tes variáveis estruturais, é o País 
que, no cenário internacional. pare-
ce estar mais vocacionado para um 
processo de crescimento sustentá-
vel ao longo dos próximos anos. 
Historicamente, do fim do século 
passado até 1980, antes de entrar-
mos na atual desordem econômica 
e social, o Brasil demonstrou ser 
uma nação orientada para o pro-
gresso ao crescer, durante quase 
cem anos, a uma taxa média de 
mais de 6% ao ano, num ritmo 
bem superior ao crescimento das 
atuais potências econômicas, no 
mesmo período. 

Esta observação não deve nos 
conduzir a nenhum tipo de ufanis-
mo ingênuo, -pois, afinal, o tempo 
vai passando, os problemas econô-
micos e sociais se agravando e não 
estamos demonstrando nenhuma 
capacidade para criar condições 
para a liberação de nossas poten-
cialidades de desenvolvimento. 
Promover transformações produti-
vas para recuperar vantagens com-
petitivas no processo de globaliza-
ção econômica, erradicar a pobreza 
absoluta como estigma de uma so-
ciedade cruel e realizar um estilo de 
crescimento econômico compatível 
com a sustentação dos ecossistemas 
são tarefas interdependentes e de 
grande complexidade político-insti-
tucional que, certamente, não ca-
bem dentro das limitações de lide-
ranças políticas vocacionadas para 
o populismo e para o clientelismo, 
nem cabem dentro do comporta-
mento dos diferentes grupos sociais 
viciados nas práticas de especular 
contra os interesses maiores da so-
ciedade. 

Não resta a menor dúvida de 
que a opinião pública brasileira, 
cansada de conviver- com as maze-
las da estagnação econômica, do 
empobrecimento crescente e da de-
gradação ambiental, começa a se 
mobilizar politicamente, através de 
movimentos organizados da socie-
dade civil, a fim de que haja, duran-
te os próximos anos, crescimento 
suficiente para atenuar os desequilí-
brios sociais, transformação sufi-
ciente para modernizar o aparelho 
produtivo e harmonização suficien-
te para garantir um desenvolvimen-
to sustentável. 
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a 70% da nossa população — que 
pagam efetivamente o imposto in-
flacionário, medido pela perda de 
poder de compra de mais de 1% ao 
dia sobre os saldos de seus rendi-
mentos, desprotegidos contra qual-
quer movimento de alta inflacioná-
ria. Vivendo num ambiente de ins-. 
tabilidade monetária para adminis-
trar os orçamentos domésticos, es-
tes brasileiros são  
permanentemente frustrados na 
realização de seus projetos de con-
sumo e de investimento ao longo 
do tempo e vão acumulando per-
das econômicas e desconfianças de 
estarem sendo sempre lesados. 

Através da formação de duas 
moedas na economia, avança-se, 
assim, o aprofundamento da discri-
minação social contra os despossuí-
dos financeiramente, de quem se 
cobra, através do imposto inflacio-
nário, uma carga fiscal, dissimula-
da e injusta, muito além de sua ca-
pacidade contributiva. 

Como esperar, pois, que estes 
milhões e milhões de brasileiros que 
transferem através dos custos dos 
serviços da dívida pública os seus 
parcos recursos para os detentores 
de moeda indexada não desenvol-
vam um intenso sentimento de 
egoísmo corporativo e de vanta-
gens imediatistas, lado a lado, com 
um profundo sentimento de esta- 
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